
 
 

 
RECLAMAÇÃO Nº 26.005 - RO (2015/0176412-4)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
RECLAMANTE : ESTADO DE RONDONIA 
ADVOGADO : DANIEL LEITE RIBEIRO 
RECLAMADO : TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DO 

ESTADO DE RONDÔNIA 
INTERES.  : LUCIANO ALVES DE SOUZA NETO 
ADVOGADO : NELSON SERGIO DA SILVA MACIEL 

EMENTA

CONSTITUCIONAL. RECLAMAÇÃO. PRESERVAÇÃO DE 
COMPETÊNCIA. JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA. 
PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. 
JUÍZO PRÉVIO DE ADMISSIBILIDADE. INOCORRÊNCIA.
1. A Lei n. 12.153/2009, que trata dos Juizados Especiais da Fazenda 
Pública, disciplina um sistema próprio de uniformização jurisprudencial, 
mediante o denominado pedido de uniformização de interpretação de lei, 
o qual poderá ser processado e julgado tanto pelo Poder Judiciário local 
quanto pelo Superior Tribunal de Justiça, a depender da divergência 
apontada. 
2. Hipótese em que o pedido foi dirigido diretamente para o STJ, 
cabendo, portanto, a esta Corte Superior exercer a sua competência 
para apreciá-lo, inclusive, naturalmente, sobre o preenchimento de seus 
pressupostos legais, não prevendo a lei a existência de juízo prévio de 
admissibilidade pela Turma Recursal.
3. Pedido procedente.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, julgar procedente a reclamação, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.  A Sra. 
Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros 
Humberto Martins, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio 
Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o 
Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho. 

Brasília, 22 de junho de 2016 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de reclamação com pedido liminar ajuizada pelo ESTADO DE 
RONDÔNIA em que se aponta como autoridade reclamada a Turma Recursal daquele Estado e 
que tem por objetivo preservar a competência desta Corte Superior para, nos autos originários em 
que contende com Luciano Alves de Souza Neto, apreciar e julgar pedido de uniformização de 
interpretação de lei federal fundado na Lei n. 12.153/2009, o qual foi proposto sob a alegação de 
que o acórdão recorrido teria contrariado o entendimento sedimento no julgamento do REsp 
1.459.779/MA, submetido ao rito dos recurso repetitivos, quanto à incidência do imposto de renda 
sobre o adicional (1/3) de férias.

O reclamante, em síntese, sustenta que a autoridade reclamada, ao não 
conhecer do pedido de uniformização, acabou por usurpar a competência do Superior Tribunal de 
Justiça estampada nos arts. 18, § 3º, e 19 da Lei n. 12.153/2009.

O então relator, em. Ministro Olindo Menezes (desembargador 
convocado do TRF 1ª Região), deferiu a liminar para "suspender os efeitos da sentença proferida 
no Processo nº 0008103-96.2013.8.22.0601, até o julgamento do mérito da presente Reclamação" 
(e-STJ fl. 304).

Prestadas as informações pela autoridade reclamada (e-STJ fls. 
313/328).

O Ministério Público Federal opina pela procedência da reclamação 
(e-STJ fls. 306/311).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Como cediço, a Lei n. 12.153/2009, que trata dos Juizados Especiais da 
Fazenda Pública, disciplina um sistema próprio de uniformização jurisprudencial, mediante o 
denominado pedido de uniformização de interpretação de lei, o qual poderá ser processado e 
julgado tanto pelo Poder Judiciário local quanto pelo Superior Tribunal de Justiça, a depender da 
divergência apontada. Se instaurada entre acórdãos de Turmas Recursais de um mesmo Estado, 
o pedido será apreciado pela reunião dessas Turmas Recursais, sob a presidência de um 
desembargador indicado pelo Tribunal de Justiça (art. 18, § 1º); se instaurada entre acórdão de 
Turmas Recursais de diferentes Estados ou quando o acórdão recorrido estiver em desacordo 
com súmula do STJ, a este caberá decidir (art. 18, § 3º).

Na hipótese dos autos, conforme relatado, o pedido de uniformização de 
interpretação de lei foi dirigido diretamente para o STJ, cabendo, portanto, a esta Corte Superior 
exercer a sua competência para apreciá-lo, inclusive, naturalmente, sobre o preenchimento de 
seus pressupostos legais.

Frise-se que a citada Lei n. 12.153/2009 não prevê juízo prévio de 
admissibilidade pela Turma Recursal, cabendo a essa apenas processar o pedido, intimando a 
parte recorrida para responder ao reclamo, e, depois disso, remeter os autos a este Tribunal.

A esse respeito, confiram-se os seguintes precedentes:

TRIBUTÁRIO.   PROCESSUAL   CIVIL.   RECLAMAÇÃO.   DECISÃO  
RECORRIDA PROFERIDA  POR  TURMA  RECURSAL  DO JUIZADO 
ESPECIAL DE INTERESSE DA FAZENDA  PÚBLICA  (LEI N. 12.153/2009). 
REGIME PRÓPRIO DE SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIA  (ARTS.  18  E  19  DA LEI 
N. 12.153/2009). CABIMENTO DA RECLAMAÇÃO  PREVISTA  NO  ART.  105,  
I,  "F",  DA  CF/88  PARA  DAR SEGUIMENTO AO PEDIDO DE 
UNIFORMIZAÇÃO DIRIGIDO AO STJ.
1.  Quando houver somente uma Turma Recursal no Estado, a existência de   
divergência  com  Turma  Recursal  de  Estado  diferente  ou  a divergência   com   
a   jurisprudência   dominante  do  STJ  abre  a possibilidade de Pedido de 
Uniformização a ser julgado pelo Superior Tribunal de Justiça - STJ, na forma do 
art. 18, §3º, da Lei n. 12.153/2009.
2.  A  negativa  de  processamento  do Pedido de Uniformização assim 
interposto  enseja violação do referido artigo de lei e usurpação da competência  
do  STJ  que  pode ser preservada mediante o remédio da reclamação 
constitucional (art. 105, I, "f", da CF/88). Precedentes: Rcl  16.909  /  RS,  Primeira  
Seção,  Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado  em  27.05.2015;  Rcl  12.381-DF,  
Primeira Seção, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 18.9.2013.
3.  Reclamação julgada procedente para determinar o processamento do Pedido 
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de Uniformização (Rcl 28.980/RO, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 25/02/2016, DJe 31/03/2016).

CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO. PEDIDO DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. ART. 18, § 3º, DA LEI N. 
12.153/2009. PROCESSAMENTO INDEFERIDO PELA TURMA RECURSAL. 
USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DESTA CORTE.
1. A decisão do Juiz Presidente da Turma Recursal que inadmite o 
processamento do pedido de uniformização previsto no art. 18, § 3º, da Lei n. 
12.153/2009 usurpa a competência desta Corte Superior.
2. A tese do juízo preliminar de admissibilidade não pode ser albergada, por 
inexistir, no Juizado da Fazenda Pública, previsão desse procedimento e, 
sobretudo, de recurso cabível.
3. Reclamação julgada procedente (Rcl 17.120/RS, Rel. Ministra DIVA MALERBI 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 09/12/2015, DJe 17/12/2015)

No mesmo sentido, vide: Rcl 28.980/RO, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Primeira Seção, DJe 31/03/2016; Rcl 25.927/RO, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 
Primeira Seção, DJe 16/11/2015.

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido deduzido na 
reclamação, para determinar à autoridade reclamada que processe o pedido de uniformização de 
interpretação de lei, encaminhando-o oportunamente para esta Corte Superior.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
 

Número Registro: 2015/0176412-4 PROCESSO ELETRÔNICO Rcl    26.005 / RO

Números Origem:  00081039620138220601  81039620138220601

PAUTA: 22/06/2016 JULGADO: 22/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAIS FILHO

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

RECLAMANTE : ESTADO DE RONDONIA
ADVOGADO : DANIEL LEITE RIBEIRO
RECLAMADO : TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DO ESTADO DE 

RONDÔNIA
INTERES. : LUCIANO ALVES DE SOUZA NETO
ADVOGADO : NELSON SERGIO DA SILVA MACIEL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF / Imposto de Renda de Pessoa Física - Incidência 
sobre 1/3 de férias (art. 7º, XVII da CF)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, julgou procedente a reclamação, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator."

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e os 
Srs. Ministros Humberto Martins, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete 
Magalhães, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
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